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RESUMO - As águas subterrâneas são fontes estratégicas para aumento da oferta hídrica e a diminuição dos vazios hídricos. Através 
do estudo de um trecho do Aquífero Aluvionar do Rio Curu, buscou-se caracterizar as reservas hídricas subterrâneas para auxílio no 

gerenciamento hídrico desta unidade hidrogeológica em regiões semiáridas. Foi feito o monitoramento dos níveis estáticos de 14 

poços rasos durante o período de um ano (maio de 2014 a maio de 2015), correspondente a um período com precipitações abaixo da 

média histórica para esta região.  Observou-se que mesmo com as baixas precipitações houve uma recarga significativa do Aquífero 
Aluvionar ao se comparar com a recarga dos reservatórios superficiais, sendo que as reservas hídricas da área de aluvião estudada 

teriam capacidade de suprir 25% da demanda hídrica anual de irrigação de todo o perímetro irrigado no trecho em consideração. 

Concluiu-se, ainda, que para regiões semiáridas é imprescindível o monitoramento do nível freático e o cálculo de reservas, 

principalmente, após cada quadra chuvosa, realizando então o planejamento e a outorga do volume que deverá ser explotado do 
aquífero, sem comprometer sua função ambiental. 

Palavras-chaves: Oferta hídrica; semiárido; água aluvionar.  

 

ABSTRACT - Groundwater are strategic sources to improve water supply and to decrease water empty areas. Through the study of 
an Alluvial Aquifer stretch of the River Curu, we sought to characterize the groundwater reserves to aid in water management of this 

hydrogeological unit in semiarid regions. Monitoring of water table of 14 shallow wells was performed during the period of one year 

(May 2014 to May 2015), corresponding to a period of rainfall below the historical average amount for this area. It was observed that 

even with low levels of precipitation, there was a significant refilling of the alluvial aquifer compared to the recharging of surface 
reservoirs, once water reserves of the alluvial studied area have the capacity to supply 25% of the annual water demand for irrigation 

of the entire irrigated perimeter. It was also concluded that for semi-arid regions it is essential to monitor the water level and to 

calculate the reserves capacity, especially, after each rainy season, performing then the planning and the volume conferment to be 

exploited from the aquifer, without compromising its environmental function. 
Keywords: water offer; semiarid; alluvial water. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nos aspectos fisiográficos do semiárido 

cearense há predominância de mais de 70% de 

litologia cristalina. Esse tipo de litologia possui 

baixa vocação hidrogeológica. O manto de 

intemperismo de pequena espessura, média de 

0,5 m, e a baixa disponibilidade hídrica 

resultam em vazões médias de 3,0 m
3
h

-1
 

(COSTA, 1998). Tais condições favoreceram as 

ações em termos de gerenciamento da oferta 

hídrica voltados para obras de reservatórios 

superficiais em todo o Estado do Ceará 

(CAVALCANTE,1998).  

No entanto, por conta das condições 

hidroclimáticas naturais do semiárido 

nordestino, a eficiência dos reservatórios 

superficiais é extremamente baixa em 

consequência das altas taxas de evaporação. 

Vieira (1994) afirma que “... a disponibilidade 

efetiva oriunda desses reservatórios é de cerca 

de 1/5 de sua capacidade de acumulação”. 

Ademais, as condições de irregularidade anual 

das chuvas e secas correspondem a um risco 

anual de 20% e intervalo de recorrência de 11 

anos (VIEIRA, 1994). Em contraponto, a 

ocorrência de água subterrânea no cristalino 

fica comprometida pela baixa qualidade das 

águas e pelas vazões dos poços.  

mailto:rafaelmota20@yahoo.com.br
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A prioridade do aumento da oferta hídrica 

através da açudagem ocorre em detrimento das 

ações de oferta das reservas hídricas 

subterrâneas. Sabe-se, no entanto, que existem 

inúmeras vantagens do uso das águas 

subterrâneas para a irrigação: usualmente 

constituem-se em fontes pontuais por meio de 

poços; pode ser rapidamente fomentada com 

baixo custo de capital, permitindo o 

investimento individual privado; há 

disponibilidade, conforme a demanda direta da 

necessidade da cultura, e é uma alternativa à 

distribuição linear da água, permitindo a 

democratização do acesso (GWP, 2012).  

Com a implantação da Política Estadual dos 

Recursos Hídricos do Ceará, os instrumentos 

previstos para o controle do aumento da oferta 

foram voltados para águas superficiais. Peixoto 

et al. (2015) observaram que o volume de 

outorga da água subterrânea na Bacia 

Hidrográfica do Rio Curu  é de 1,24 x 10
6 

m
3
 

ano
-1

, correspondente a apenas 0,49% do 

volume de águas outorgadas na bacia. Ou seja, 

mais de 99% do volume de água outorgado 

correspondem às águas superficiais.  

Tal fato deve-se ao pequeno conhecimento 

das potencialidades hídricas subterrâneas e a 

consequente não inserção desse recurso no 

gerenciamento dos recursos hídricos, realizado 

de forma não integrada. Os aluviões 

correspondem a aquíferos com reservas 

estratégicas dentro do ambiente semiárido 

nordestino. Tem-se utilizado métodos variados 

de quantificação de reservas em aluviões.  

Albuquerque et al. (2015); Grinevsky et al. 

(2009) e Neupane & Shrestha (2009) 

quantificaram as reservas hídricas subterrâneas 

por meio do método de variação do nível 

estático, sendo que os aquíferos aluvionares são 

frequentemente classificados como livres ou 

semiconfinados; também se utiliza a método do 

balanço hídrico climático em alguns trabalhos 

como Munévar & Mariño (1999) e de Melo et 

al. (2014). O principal componente a se avaliar 

nesse caso é a pluviometria, a qual se mostra 

como a principal fonte de recarga para aluviões 

no ambiente semiárido. 

Buscou-se caracterizar as reservas hídricas 

subterrâneas de um trecho do Aquífero 

Aluvionar do Rio Curu, tendo em vista a 

disposição geográfica estratégica desse sistema 

aquífero, não só com relação ao Perímetro 

Irrigado Curu Pentecoste (PICP). A 

caracterização das reservas hídricas 

subterrâneas é de grande importância para o 

gerenciamento hídrico do PICP e de unidades 

hidrogeológicas de aluviões em áreas 

semiáridas, tendo em vista a condição hídrica 

estratégica dos aluviões em um cenário de 

constante escassez de água. Assim, é 

reconhecida a potencialidade hídrica 

subterrânea como fator de desenvolvimento 

sócio econômico da região, fomento da 

sustentabilidade hídrica e gerenciamento 

integrado dos recursos hídricos. 

 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

A pesquisa foi realizada em unidade 

hidrogeológica aluvião (Q2a), utilizada como 

uma das fontes de abastecimento hídrico do 

Perímetro Irrigado Curu Pentecoste - PICP, 

componente da Bacia Hidrográfica do Rio Curu 

(Figura 1). Predomina o sistema de irrigação 

por sulcos, com água conduzida em canais e 

distribuída nas parcelas irrigadas através de 

sulcos retos e abertos ao final.  

O PICP situa-se no Estado do Ceará, no Vale 

do Rio Curu, possui uma área de 50,2km² 

abrangendo parte dos municípios de Pentecoste 

e São Luís do Curu, áreas consideradas de 

influência econômica do perímetro, sendo 

delimitado pelas coordenadas Universal 

Transversa de Mercator 9573006 a 9593222 

Sul e 473955 a 459824 Oeste, Zona 24M (fuso 

24, faixa M), altitude 150 m, distante  

80 km de Fortaleza, capital do Ceará.  

O PICP está assentado sobre os sedimentos 

aluviais do Rio Curu. Em geral, os poços 

tubulares rasos possuem uma vazão maior que 

11m
3
 h

-1
, chegando a superar este valor em sua 

maioria, dependendo da espessura saturada no 

ponto em que o poço esteja localizado. A Bacia 

do Rio Curu se destaca no Estado pela 

implantação de ações que objetivaram 

instrumentalizar a gestão dos recursos hídricos 

como o Plano Diretor da Bacia – 1995; 

cadastramento dos Usuários de Água – 1996; 

estudos sobre cobrança pelo uso da água bruta – 

1998 (SILVA, 2015); criação do primeiro 
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Comitê de Bacias Hidrográficas do Estado 

(1992), constituído de fato em 1997 (CEARÁ, 

2015), além da construção de perímetros 

irrigados na década de 1970, o qual permitiu 

destaque no setor da agricultura irrigada. A 

maior demanda é de 82.879.000 m
3
 ano

-1
 para o 

atendimento aos perímetros irrigados públicos 

federais (4.425 ha) e irrigação privada (538 ha). 

A atividade de agricultura irrigada exerce um 

importante papel socioeconômico na Bacia do 

Rio Curu, representando 83% da demanda 

hídrica da bacia (CEARÁ, 2009). 

 

Figura 1. Mapa de localização do Perímetro Irrigado Curu Pentecoste, Ceará.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Cadastro dos poços 

Na área de estudo, com dimensões de 

10,9x10
6
 m

2
, obtiveram-se informações prévias 

sobre os poços existentes junto à Secretaria de 

Agricultura do Município de Pentecoste que 

disponibilizou dados da localização geográfica 

dos poços, profundidade, perfil litológico e 

proprietário. Após tratamento primário, na 

etapa de campo os referidos poços foram 

localizados “in situ” e georreferenciados pelo 

sistema “GPS geodésico” com frequência (L1, 

L2) e precisão de um erro máximo de 5 mm 

(Figura 2).   

Foram localizados 15 poços tubulares, 

caracterizados como poços rasos, tendo como 

referência profundidades menores que 20 

metros, segundo o Decreto Estadual nº 

31.007/12 que classifica como rasos os poços 

com profundidades até 20m. Foram realizadas 

medições dos níveis estáticos e profundidades 

dos mesmos em dezembro de 2013 e após, 

realizaram-se mais oito medições do nível 

estático compreendendo os períodos seco e 

chuvoso (Figura 3).   

 

Cálculos das reservas  

A reserva reguladora ou renovável (Rr) é o 

volume de água que participa do ciclo 

hidrológico anual, obedecendo as flutuações 

sazonais do nível freático e calculada através de 

um balanço entre a recarga anual do aquífero e 

suas perdas de volume naturais ou induzidas. É 

calculada em função da variação sazonal do 

nível freático que é medido a partir do 
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monitoramento do nível estático dos poços. No 

cálculo utilizou-se a Equação 1: 

Rr = A x Δh x ηe                                                                                       

(Equação 1) 

Sendo:  Rr: Reserva renovável (m³ ano
-1

); A: 

Área de ocorrência do aquífero (m²);  

Δh : Espessura saturada anual variável (m); ηe : 

Porosidade efetiva (adimensional). 

 

 
Figura 2. Georreferenciamento de poço no Aquífero Aluvionar, PICP - CE. 

 

 
Figura 3. Localização dos poços na área de estudo 
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Estimaram-se as reservas renováveis a partir 

do monitoramento de 14 poços, cujo valor de 

1,2m correspondeu à variação do nível estático 

sazonal com base nas medições de 27/01/2015, 

último mês antes da quadra chuvosa, e 

21/05/2015, último mês da quadra chuvosa, 

quando se observou a maior recarga. Moura 

(2014), em estudo realizado no município de 

Pecém-Ceará, observou uma variação do nível 

estático de 1,3m, portanto hidraulicamente 

semelhante às condições de aluviões no PICP. 

Costa (1998), analisando os meios aluvionares 

do Estado de Pernambuco, mensurou o valor de 

1,0 m de espessura variável (Δh), quando não 

conhecido tal parâmetro. A Funceme (2007) 

realizou estimativa para aluviões do semiárido 

cearense, cujos rios de 4ª e 5ª ordem segundo 

classificação de Strhaler (1957), possuem 

armazenamento hídrico mais expressivo, com 

valores de 1,60 e 2,42 metros, respectivamente, 

de espessura saturada anual variável.  A 

porosidade efetiva (ηe) média foi calculada por 

Silveira (2014) com base em testes de 

bombeamento, obtendo-se o valor de 17%.     

A reserva permanente (Rp) é a quantidade de 

água que participa do ciclo hidrológico em uma 

escala de tempo maior que a interanual, se 

constituindo especialmente como reserva 

estratégica para anos atípicos. Corresponde ao 

volume de água armazenada no aquífero abaixo 

da superfície de variação periódica dos níveis 

de água, ou seja, o nível máximo da superfície 

piezométrica definida a partir da zona saturada 

em aquífero livre (FEITOSA & MANOEL 

FILHO, 2008). No estudo foi utilizado a 

Equação 2 para cálculo das reservas 

permanentes do aquífero aluvionar:  

Rp = A x b x ɳe                                                                                          

(Equação 2) 

Sendo: Rp: reserva permanente (m³); A: área de 

ocorrência do sistema aquífero (m²);  

b: espessura média saturada (m); ɳe: porosidade 

efetiva (adimensional).  

Considerando que no período 2012 - 2015 

não houve recarga significativa do Aquífero 

Aluvionar em estudo e tendo em vista ainda o 

nível usual para anos normais em termos 

climatológicos, utilizou-se como espessura 

saturada o valor de 3,13m, medida realizada no 

último mês antes da quadra chuvosa 

(27/01/2015). Ressalte-se que, de acordo com o 

perfil litológico de alguns poços, existe uma 

camada impermeável (argilosa) de 1,0m de 

espessura, cuja capacidade de armazenamento é 

quase nula. Desta forma, nos cálculos das 

reservas permanentes subtraiu-se referida 

espessura, utilizando-se, portanto no cálculo o 

valor de 2,13m. 

Ao dimensionar as reservas permanentes e 

renováveis, considera-se para o processo de 

planejamento e gestão dos recursos hídricos de 

maneira integrada a caracterização da 

renovabilidade das reservas. Assim, tal conceito 

está ligado à escala de tempo de permanência 

da água em um reservatório de um dado 

sistema, sendo que a compatibilidade dessa 

escala de tempo com a escala de tempo humana 

ou de seus projetos compreendendo a 

renovabilidade do recurso (REBOUÇAS, 

1994). Nesse viés coloca-se que as reservas 

explotáveis são aquelas que, quando retiradas, 

não comprometem o sistema aquífero e o meio 

ambiente. 

Entende-se que a compreensão do 

comprometimento do sistema aquífero esteja 

associada ao prejuízo socioeconômico 

decorrente de danos ambientais. Assim, os 

recursos explotáveis são de grande importância 

para o planejamento socioeconômico de uma 

dada região, sendo um fator de 

desenvolvimento social. Cavalcante (1998, p. 

72) ao calcular esses recursos para a Região 

Metropolitana de Fortaleza, considera que a 

disponibilidade potencial (recursos explotáveis) 

é representada pela reserva renovável acrescida 

de uma parcela da permanente, calculada em 

função das variáveis de decisão, sendo na 

prática corresponde a 1/3 das reservas totais. 

No entanto, devido às peculiaridades dos 

aluviões, Costa (1998) define que as reservas 

explotáveis em aluvião devem ser calculadas 

pela Equação 3: 

Re = A x b x ɳe x 0,06                                                                               

(Equação 3) 

Sendo:  Re: Recurso explotável (m³ ano
-1

); A: 

Área de ocorrência aluvionar (m²);  

b : Espessura saturada do aquífero (m); ɳe : 

Porosidade efetiva (adimensional); 0,06 : Fator 

de aproveitamento. 

O fator de aproveitamento corresponde à 

reserva que é evapotranspirada pela 
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transferência para o fluxo fluvial através do 

fluxo de base e pela transpiração da vegetação, 

além do fluxo laminar no sistema 

hidrogeológico. Contudo, para as condições de 

um aluvião, Costa (1998) sugere que não é 

necessária a manutenção de 1/3 das reservas 

totais, considerando que as perdas hídricas da 

evapotranspiração e do escoamento 

subsuperficial e subterrâneo em direção à 

jusante do aquífero, provocaria perdas hídricas 

na secção onde se deseja mensurar a reserva.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Nos últimos anos (2012-2015) tem se 

verificado uma mudança no cenário do PICP, 

assim como nas demais áreas agrícolas desta 

bacia hidrográfica, decorrente da baixa recarga 

pluviométrica.  

Os principais açudes da bacia (Pereira de 

Miranda e General Sampaio) não resistiram à 

elevada taxa de evaporação e à demanda dos 

recursos hídricos, apresentando como 

consequência volumes de água da ordem de 3 a 

4% de suas capacidades máximas de 

armazenamento durante o período da pesquisa 

(COGERH, 2015), acarretando assim a 

suspensão da liberação de água para os canais 

de irrigação e proibição do uso de qualquer 

fonte de água superficial para fim de irrigação a 

partir de junho de 2014 (CEARÁ, 2014). 

Em virtude do colapso na disponibilidade de 

água de superfície, vislumbrou-se naturalmente 

como fonte alternativa de água para irrigação, a 

oriunda de poços rasos tubulares nos aluviões. 

Conforme Burte et al. (2011), as aluviões são 

considerados como reservas estratégicas de 

recursos hídricos para irrigação e 

desenvolvimento de regiões no semiárido 

nordestino.   

De acordo com o último estudo de 

levantamento de áreas cultivadas, referente ao 

ano agrícola de 2010, havia no PICP um total 

de 615,70 ha de área irrigada, sendo 73,7% com 

frutíferas, e 26,3% com grãos, pastagens e cana 

de açúcar (DNOCS, 2011).  

Na Tabela 1 são apresentados os valores 

correspondentes aos níveis estáticos dos poços 

durante o período da pesquisa, os quais 

revelaram que em 2014 após a quadra chuvosa, 

ocorrera depleção destes níveis à exceção do 

poço F6 que praticamente se manteve 

constante. Nos meses de monitoramento que se 

sucederam observou-se a contínua queda dos 

níveis estáticos nos respectivos poços até o 

período anterior ao mês de março/2015. A 

estiagem proporcionou uma redução na 

espessura saturada de até 3,0 metros, 

considerando o período desde o início do 

monitoramento (04/12/2013). De março a maio 

de 2015, houve recarga significativa, constando 

um aumento do nível estático de até 2,8 metros 

(Poço C2) e consequentemente, aumento da 

espessura saturada sendo, no entanto, não 

suficiente para retornar aos níveis estáticos 

medidos no mesmo mês de 2014. Salienta-se 

que neste mesmo período, a recarga 

proveniente da chuva praticamente não alterou 

os níveis dos reservatórios superficiais.   

Observa-se a oscilação do nível estático de 

dois poços representativos (Poços C3 e D4) 

associada à recarga pluviométrica durante os 

meses de monitoramento. Os eventos de chuva 

proporcionaram um considerável aumento da 

superfície piezométrica e certamente no volume 

de reserva (Figura 4). Portanto, a infiltração da 

água proveniente das chuvas, é a fonte principal 

de recarga do aquífero, estando de acordo com 

resultados de Grinevsky et al.(2009); Neupane 

e Shrestha (2009),  Andrade et al. (2014) e 

Albuquerque et al. (2015).  Contudo, apesar de 

uma porosidade efetiva favorável, observa-se 

que a recarga se dá de forma lenta, conforme se 

constata nos meses de março e abril de 2015, 

decorrente, sobretudo das perdas por 

escoamento superficial, das taxas de 

evapotranspiração e da explotação de água de 

poços e cacimbas. 

As reservas de água subterrânea foram 

dimensionadas considerando as peculiaridades 

que torna o sistema hidrogeológico aluvionar 

diferenciado em termos de comportamento com 

relação às reservas de outros aquíferos. Assim, 

foi estimada uma reserva renovável (Rr) da 

ordem de 2,2 x 10
6 

m³ e a reserva permanente 

(Rp) de 3,9x10
6 

m³, a reserva explotável foi 

calculada em 3,7 x 10
6 

m³ ano
-1

, a qual 

corresponde ao volume de água que pode ser 

retirado do aquífero sem comprometer a 

sustentabilidade hídrica deste.  
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Tabela 1. Monitoramento do nível estático dos poços rasos no Aquífero Aluvionar PICP-CE. 

 Nível estático (m) 

Poço* 
Dez 

2013 

Mai 

2014 

Jul 

2014 

Out 

2014 

Nov 

2014 

Jan 

2015 

Mar 

2015 

Abr 

2015 

Mai 

2015 

C1 2,58 2,92 3,09 3,97 4,2 4,52 4,69 3,58 3,44 

C2 1,06 2,49 2,68 3,39 3,63 4,73 4,22 0,66 1,4 

C3 2,4 2,61 2,75 3,56 3,75 3,99 3,99 2,05 2,94 

C4 1,73 2,77 3,06 4,10 4,32 4,59 4,59 2,48 2,98 

C5 2,78 2,86 3,05 - 4,03 3,57 4,41 2,79 3,46 

D1 4,05 4,05 4,3 5,61 5,81 6,04 6,05 3,94 4,42 

D2 2,7 2,8 3,2 - 4,5 4,81 4,59 2,56 3,21 

D3 3,82 3,91 4,13 5,42 Seco Seco Seco 3,56 4,15 

D4 2,84 2,86 3,35 4,54 4,67 4,95 4,81 2,67 3,29 

F1 3,78 3,79 4,02 4,96 5,13 5,49 4,88 3,38 4,00 

F3 3,05 3,17 3,55 4,70 4,84 5,08 5,7 3,08 3,65 

F4 3,56 3,49 3,72 4,68 - 4,72 4,85 3,12 3,66 

F5 0,39 0,86 1,07 2,15 2,36 2,74 2,81 1,92 2,04 

F6 3,04 3,67 3,64 4,91 5,19 5,64 5,62 4,27 4,52 

F7 2,29 2,6 2,70 3,65 3,78 3,95 3,96 2,09 2,8 

  Obs:- Sem dados; *poços nomeados de acordo com o núcleo de localização. 

 

Figura 4. Monitoramento do nível estático dos poços rasos no Aquífero Aluvionar PICP- CE (Período de 

Dezembro/2013 a Maio/2015). 

A irregularidade pluviométrica influencia as 

reservas subterrâneas, tanto pela sua 

susceptibilidade natural a variações sazonais 

hidroclimáticas, como pelo aumento da 

demanda de água subterrânea, frente à crise de 

abastecimento. Tal situação de escassez 

resultou no colapso dos sistemas de 

abastecimento proveniente das reservas hídricas 

superficiais, resultado de cinco anos (2011 a 

2015) de chuvas abaixo da média.  

Contudo, a reserva hídrica do aluvião supre 

cerca de 25% da demanda hídrica para o 

perímetro irrigado (Figura 5). Esta reserva 

corresponde a reserva explotável calculada para 

a área de estudo que é de 10,9km², equivalendo 

a 21,9% da área total do perímetro que por sua 

vez corresponde à 50,2km². A demanda bruta 

para irrigação no perímetro irrigado é de 14,9 x 

10
6
 m³ ano

-1
, valor este referente à área 

efetivamente implantada (Brasil, 2010).  

O recurso hídrico, no entanto, não vem 

sendo gerido de maneira adequada, e ademais 

considere a existência de centenas de cacimbas 

no leito do Rio Curu para captação direta da 

água subterrânea (Figura 6). Cabe ainda 

destacar que os poços monitorados nesta 

pesquisa não possuem outorga emitida pela 

Cogerh (Companhia de Gestão dos Recursos 

Hídricos do Estado do Ceará), tendo sido 

implantados no ano de 2002 em caráter 

emergencial e sem a devida atenção das 

instituições públicas responsáveis. 

As águas meteóricas são as principais fontes 

de recarga para o aquífero estudado. Assim, a 

incerta renovabilidade hídrica causada pela 

irregularidade pluviométrica, justifica a 
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necessidade de um uso mais consciente das 

reservas hídricas remanescentes.  

A avalição do comportamento hídrico do 

aquífero aluvionar em anos de seca possibilita 

compreender melhor tal dinâmica, 

proporcionando a inserção efetiva dos recursos 

hídricos subterrâneos dentro de uma política de 

segurança e convivência com a seca, 

especialmente no semiárido cearense, onde a 

falta de conhecimento das reservas hídricas e 

parâmetros hidrogeológicos dificulta uma 

gestão integrada dos recursos hídricos.  

 

 
Figura 5. Demanda de água para irrigação no PICP – CE e oferta da área de estudo. 

 

 
Figura 6. Bombeamento de água na escavação no leito do Rio Curu, Pentecoste- CE 

 

CONCLUSÕES 

O Aquífero Aluvionar se mostrou 

susceptível às condições climáticas, pois a 

principal fonte de recarga deste é a precipitação 

pluviométrica. Desse modo, a definição de 

reservas hídricas anuais de maneira genérica, 

torna-se inviável no contexto do semiárido. 

Deve-se, contudo, realizar o monitoramento 

constante para a definição das reservas, 

principalmente após cada quadra chuvosa, que 

ocorre de março a junho, realizando então o 

planejamento e a outorga do volume de água 

que deverá ser explotado do aquífero, sem 

comprometer sua função ambiental. 

Considerando os dados de demanda e de 

áreas irrigadas, fornecidos pelo Dnocs, as 

reservas explotáveis deste aquífero teriam 
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potencial para irrigar uma área de 154 

hectares/ano, correspondente a 25% da área 

irrigada no perímetro. Considera-se, portanto, 

que é necessária a inserção das águas 

subterrâneas do aquífero aluvionar nas decisões 

e implantações dos instrumentos legais para a 

efetiva gestão integrada dos recursos hídricos.    
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